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			Prefácio


			Fruto de sua formação em Ciências Jurídicas e de sua vivência como militar temporário, o jovem pesquisador Jamil Pereira de Santana, ao finalizar o curso de Mestrado Profissional Interdisciplinar em Direito, Governança e Políticas Públicas, na Universidade Salvador – BA, faz uma profunda análise em sua obra sobre a ausência de subsistência e plenas condições para tratamento de saúde de ex-militares temporários do Exército Brasileiro que faltam ao serviço por 90 (noventa) dias em consequência de uma moléstia e encontram-se como civis “encostados”. Obra aqui posta, para a qual destaco profundo apreço pela sua importância e contribuição para o mundo científico.


			É interessante destacar neste texto, a proposta pertinente do curso de Mestrado Profissional Interdisciplinar em Direito, Governança e Políticas Públicas da Universidade Salvador (UNIFACS) – BA. Nela, repousa o objetivo de contribuir para a renovação conceitual e instrumental da política pública no país, por meio da formulação e reflexão do estudo e do desempenho dos gestores públicos, juristas e economistas, que articulam e modelam institucionalmente a implementação de políticas, propondo soluções e ajustes que contribuam para executar ou mesmo aperfeiçoar tais políticas, mitigando suas disfunções e aumentando sua eficácia. Portanto, trata-se de um curso que provoca e forma jovens pesquisadores para observar uma realidade e, instrumentalizados, possam além de compreender, propor intervenções neste cenário.


			Assim, a sagacidade, motivação, interesse e extrema curiosidade, levaram este jovem pesquisador da UNIFCAS, membro do Grupo de Estudos em Governança e Políticas Públicas – GEGOPP, em trazer à tona a definição de um tema bastante específico, que surgiu da observação de uma realidade existente no seio do Exército Brasileiro. A problemática levantada pelo autor, consiste em contestar a ausência de subsistência e plenas condições para tratamento de saúde de ex-militares temporários do Exército Brasileiro que faltam ao serviço por 90 (noventa) dias em consequência de uma moléstia e encontram-se como civis encostados, evitando o acúmulo de reintegrados judiciais.


			Em sua hipótese central, busca comprovar a existência de responsabilidade inafastável do Estado em garantir a subsistência e as plenas condições para o tratamento de saúde do ex-militar temporário do EB que está encostado, bem como que é cabível o mandado de injunção como forma de solucionar esta omissão inconstitucional estatal.


			Cabe dar o devido destaque de o Exército Brasileiro ser uma instituição de Estado, que se serve de diversas categorias de militares para a execução de suas atividades. Dentre essas categorias, registra-se a categoria dos militares temporários que exercem o serviço militar obrigatório ou inicial, em uma modalidade de serviço que tem a finalidade de preparar e qualificar uma reserva de cidadãos aptos, para serem mobilizados e convocados quando ocorrerem os motivos constitucionais e legais, que venham justificam essas medidas.


			Uma das contribuições do trabalho do professor Jamil Santana, concentra-se na orientação que antes de ingressar no Exército Brasileiro, os conscritos passam por análises sob os aspectos físico, cultural, psicológico e moral e, aqueles que são julgados aptos e que alcançam êxito nas demais etapas de seleção, ingressarão como militares temporários incorporados ou matriculados no serviço militar obrigatório ou inicial, que tem a duração de 12 (doze) meses.


			Em seu tempo, os militares temporários passarão a exercer o conjunto de atividades específicas, que compreendem todos os encargos relacionados com a defesa nacional, prestando o serviço em organizações militares (OM) da ativa ou em órgãos de formação de reserva. Atividades estas que envolvem risco de acidente, doenças ou até mesmo de morte.


			É neste ponto que o trabalho tem a legitimação da necessidade de sua construção. Pois, durante o exercício dessas atividades, a ocorrência de incapacidade física ou mental pode acarretar consequências jurídicas diversas, a depender da categoria do militar. Porém, pela existência de garantias constitucionais, o Estado não pode deixar os militares sem assistência, haja vista, que quando de sua incorporação, após a inspeção de saúde foram considerados aptos, consequentemente, no momento da devolução desses cidadãos à sociedade civil, estes deverão ter a mesma condição de saúde do momento em que ingressaram nas Forças Armadas.


			Em seu encontro com a literatura sobre o tema, verificou a existência de uma farta literatura publicada que envolve esta temática, mas, em sua grande maioria os estudos focaram nas consequências das reintegrações judiciais de ex-militares temporários por incapacidade, pela perspectiva da gestão das Organizações Militares, ou seja, aquilo que pode acarretar para a instituição, em detrimento de analisar a causa do problema ou as consequências para os trabalhadores.


			Assim, consoante com a previsão constitucional de garantia dos direitos da seguridade social, por meio do acesso à saúde, à assistência social, à previdência e tendo a certeza de que o Estado não pode deixar os ex-militares sem amparo, sugere que um dos remédios para este problema é o mandado de injunção, que acionado insta o Poder Judiciário a agir, obtendo-se assim o provimento desses direitos elencados na Constituição, que não estão sendo gozados pelos civis encostados, devido à omissão parcial do Estado em regulamentá-los.


			Nesse sentido, verifica-se que com o instrumento do mandado de injunção, é possível exigir da União que promova a edição de norma regulamentadora para garantir a subsistência e, consequentemente, as plenas condições de tratamento de saúde de ex-militares temporários do Exército Brasileiro, que se encontram como civis encostados, devido a moléstia que os afastou do serviço por 90 (noventa) dias, consecutivos ou não.


			A significância social do trabalho de pesquisa realizado por Jamil Santana, acresce pontos levando a uma reflexão profunda, para que não seja aceita a ideia de que as organizações de Estado, sejam também responsáveis pela precarização do trabalho, sendo este um tema amplamente discutido na atualidade, por conta das reestruturações produtivas e das Reformas Trabalhistas, recaindo principalmente sobre os empregados de empresas privadas.


			A ausência de cumprimento das garantias constitucionais para com os trabalhadores, são capazes de os distanciarem da vivência e do desfrute dos seus direitos como cidadãos. Neste sentido, o trabalho desenvolvido, serve como um referencial para que o Estado e empresas cumpram os preceitos da Carta Magna, bem como, para este caso específico, sinaliza o remédio jurídico a ser utilizado.


			Neste sentido, parabenizo e destaco o trabalho por seu tema, por sua construção e contribuição para os campos da ação jurídica e da dinâmica acadêmica. 


			Vaner do Prado1


			


			

				

					1	 Vaner do Prado (vaner.prado@unifacs.br) é Doutor em Desenvolvimento Regional e Urbano pela Universidade Salvador – BA, professor do quadro permanente do curso de Mestrado Profissional Interdisciplinar em Direito, Governança e Políticas Públicas da Universidade Salvado – BA, líder do Grupo de Estudos em Governança e Políticas Públicas – GEGOPP e autor de inúmeros trabalhos publicados com temas nas áreas da Democracia, Governança e Cidadania.
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			Introdução


			Este livro é resultado de uma longa pesquisa que resultou em uma Dissertação de Mestrado, cujo tema foi a ausência de subsistência e plenas condições para tratamento de saúde de ex-militares temporários do Exército Brasileiro que faltam ao serviço por 90 (noventa) dias em consequência de uma moléstia e encontram-se como civis encostados. A definição do tema surgiu da observação de uma realidade existente no seio do Exército Brasileiro – EB.


			Como parte integrante das Forças Armadas, o EB é uma instituição nacional permanente e regular, organizada com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destina-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.


			Dentre as diversas categorias de militares do EB, existem os militares temporários que exercem o serviço militar obrigatório ou inicial, modalidade de serviço que tem a finalidade de preparar e qualificar uma reserva de cidadãos aptos para serem mobilizados e convocados quando ocorrerem os motivos constitucionais e legais que justificam essas medidas.


			Durante a execução das atividades castrenses no EB, é possível que alguns desses militares temporários se acidentem ou contraiam doenças que os tornem incapacitados temporariamente e, por consequência, faltem ao serviço por dia, meses ou até anos. Porém, a legislação pátria diferencia o que é proporcionado ao militar do EB a depender, por exemplo, da categoria a qual pertence.


			Isto porque, conforme previsto no Estatuto dos Militares (artigos 82, I e 84), artigo 31, §2º, a, da Lei do Serviço Militar, artigo 140, 1, do Decreto 57.654/66 e art. 429 do Regulamento Interno dos Serviço Gerais do Exército Brasileiro, ao passo que os militares efetivos que se encontram com moléstia e faltam ao serviço por 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, em qualquer situação recebem todo amparo do Estado por meio da agregação/adição (com direito a permanecer na Força para efeitos de alteração e remuneração), o militar temporário do serviço militar inicial ou obrigatório só possui o amparo integral por meio da adição se a sua moléstia/acidente tiver relação de causa e efeito com o serviço ou o incapacite para atividades civis e militares. Posto que, caso esteja capaz para atividades civis ou a moléstia/doença não tenha relação de causa e efeito com o serviço, será desincorporado, excluído e passado à condição de encostado, sendo-lhe assegurado apenas o tratamento de saúde que deu origem à incapacidade.


			Observando esta situação, o ex-Deputado Benevenuto Daciolo Fonseca dos Santos, Cabo Daciolo, apresentou o Projeto de Lei nº 3.259-A/15, objetivando revogar a letra “a” do §2º do artigo 31 da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964, e os itens nº “1)” e “6)” do artigo 140 do Decreto nº 57.654, de 20 de janeiro de 1966, vedando a exclusão de militares temporários das Forças Armadas que se encontram em tratamento médico. Segundo o Deputado, embora o militar temporário falte ao serviço por mais de 90 (noventa) dias por motivo de doença, não poderá ser simplesmente desincorporado e excluído da Força, sem qualquer amparo médico ou financeiro, pois o Estatuto dos Militares – Lei nº 6.880, de 09 de dezembro de 1980, dispõe de forma diversa, garantindo ao militar o direito à recuperação da saúde, conforme previsto no art. 50, alínea “e”.


			No entanto, o Projeto de Lei foi rejeitado sob o fundamento de que a matéria não encontra sustentação e argumentos que poderiam levar à sua aprovação, seja pelas competências legais, seja pelo mérito, bem como que o direito ao encostamento fornece ao militar temporário tratamento do problema de saúde que deu origem à incapacidade, até o seu restabelecimento. 


			O tema proposto, já traz consigo o problema fundamental que orientou a execução da pesquisa, e consiste em contestar a ausência de subsistência e plenas condições para tratamento de saúde de ex-militares temporários do Exército Brasileiro que faltam ao serviço por 90 (noventa) dias em consequência de uma moléstia e encontram-se como civis encostados, evitando o acúmulo de reintegrados judiciais.


			Isto porque, apesar do encostamento não possuir questionamentos sobre sua constitucionalidade até o momento, nesta situação não é conferido ao indivíduo a condição de militar, a percepção de remuneração e lhe é limitado o tratamento de saúde à lesão que deu origem a incapacidade. Por esta razão, alguns ex-militares ingressam com ações judiciais requerendo a reintegração aos quadros da Força na condição de adido para que retome a condição de militar, possa perceber remuneração e ter as plenas condições para a recuperação da saúde. 


			A hipótese que se busca testar é de que há responsabilidade inafastável do Estado em garantir a subsistência e as plenas condições para o tratamento de saúde do ex-militar temporário do EB que está encostado, bem como que é cabível o mandado de injunção como forma de solucionar esta omissão inconstitucional estatal.


			Neste contexto, o objetivo geral é propor uma solução para resolver o problema da ausência de subsistência e, consequentemente, de condições plenas para o tratamento de saúde de ex-militares temporários prestadores do serviço inicial ou obrigatório do Exército Brasileiro que faltam ao serviço por 90 (noventa) dias em consequência de uma moléstia e encontram-se como civis encostados.


			Subsidiariamente, os objetivos específicos a serem alcançados por meio da pesquisa, são: identificar o regime jurídico aplicável aos militares temporários do EB, contestar a ausência de subsistência dos militares temporários do Exército Brasileiro que faltam ao serviço por 90 (noventa) dias em consequência de uma moléstia e encontram-se como civis encostados, e propor uma solução para garantir a subsistência e plenas condições de recuperação da saúde do ex-militar temporário que está na condição de civil encostado, devido à incapacidade temporária que o afastou do serviço ativo por 90 (noventa) dias.


			A expectativa do pesquisador é de que os resultados sejam relevantes para o aproveitamento daqueles que refletem sobre o tema e que haja subsídios científicos para solucionar um problema que aflige tanto os ex-militares temporários que estão encostados quanto a própria gestão do EB.


			Adiante, apresenta-se os caminhos trilhados para fundamentar o objeto de estudo da pesquisa, assim como, os instrumentos metodológicos utilizados para obter as informações necessárias à sua concretização.


			Os métodos de abordagem que forneceram as bases lógicas da pesquisa foi o método dedutivo, onde se procura confirmar a hipótese elaborada e o jurídico-dogmático que trabalha com os elementos internos ao ordenamento jurídico e desenvolve investigações com vistas à compreensão das relações do sistema normativo.


			Para a realização deste estudo os dados foram levantados por meio de pesquisa bibliográfica e pesquisa documental, constituídas principalmente de livros, artigos científicos, documentos, leis e atos normativos.


			A pesquisa bibliográfica teve como objetivos: identificar o regime jurídico aplicável aos militares temporários do EB; contestar a ausência de subsistência dos militares temporários do Exército Brasileiro que faltam ao serviço por 90 (noventa) dias em consequência de uma moléstia e encontram-se como civis encostados; investigar o impacto das reintegrações judiciais de militares temporários por motivos de saúde na gestão administrativa das Organizações Militares – OM do EB; investigar a responsabilidade do Estado em garantir a subsistência e as plenas condições para o tratamento de saúde desse indivíduo; e apurar o cabimento do mandado de injunção como forma de solução ao problema. 


			A pesquisa documental objetivou examinar o Projeto de Lei nº 3.259-A/15 e comprovar a reverberação na prática do encostamento devido à desincorporação/exclusão do militar temporário do EB que se afastou do serviço por 90 (noventa) dias em virtude de incapacidade, que não teve relação com o serviço ou que não o incapacitou para atividades civis.


			A pesquisa documental teve abordagem quantitativa e qualitativa. Na primeira etapa, com abordagem quantitativa, buscou-se informações sobre o quantitativo de militares postos nas situações que esta pesquisa analisa, quais sejam: encostados, adidos, reintegrados judicialmente. Os referidos pedidos foram feitos às OM do EB situadas em Salvador (BA), ao Comando do EB, a Advocacia Geral da União – AGU e ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF-1. Isto para que se possa verificar a dimensão de ocorrência do fenômeno científico estudado.


			Na segunda etapa, por meio de abordagem qualitativa, investigou-se os documentos internos do EB que determinaram a desincorporação do militar temporário por incapacidade que o afaste 90 (noventa) dias do serviço ativo, determinando, por conseguinte, o encostamento ou adição. 


			A respeito da sua estruturação, este livro é composto de cinco partes. Esta primeira traz a introdução e descreve o plano metodológico do estudo.


			O capítulo um embasa o objeto da pesquisa e apresenta os conceitos necessários para verificar o regime jurídico aplicável aos militares temporários do EB e contestar a ausência de subsistência dos militares temporários do Exército Brasileiro que faltam ao serviço por 90 (noventa) dias em consequência de uma moléstia e encontram-se como civis encostados.


			No capítulo dois realiza-se a pesquisa documental e exploratória para analisar aspectos da reverberação prática da teoria estudada no capítulo um, analisando de forma quantitativa e qualitativa a ocorrência do fenômeno científico. 


			No capítulo três é proposto uma solução ao problema delineado no capítulo um e constatado a existência prática no capítulo dois, verificando a adequação da hipótese adotada ao problema de pesquisa estudado, qual seja o cabimento do mandado de injunção como forma de garantir a subsistência e plenas condições de recuperação da saúde do ex-militar temporário que está na condição de civil encostado, devido à incapacidade temporária que o afastou do serviço ativo por 90 (noventa) dias.


			Derradeiramente, nas considerações finais são sintetizados os resultados do estudo e explanado se foram atingidos os objetivos e se as hipóteses levantadas puderam ser confirmadas.


		




		

			
1. O regime jurídico e o tratamento dispendido aos militares temporários do exército brasileiro acometidos por incapacidade temporária devido à moléstia que os afastem do serviço por 90 (noventa) dias



			Este capítulo tem o propósito de identificar o regime jurídico aplicável aos militares temporários do Exército Brasileiro – EB, bem como contestar a ausência de subsistência dos militares temporários do Exército Brasileiro que faltam ao serviço por 90 (noventa) dias em consequência de uma moléstia e encontram-se como civis encostados.


			Para tanto, através da revisão bibliográfica de abordagem jurídico-dogmática, busca-se identificar qual o regime jurídico aplicável ao militar temporário do EB e, por meio da análise documental das leis e normas de abordagem hermenêutica dedutiva, investiga-se o tratamento dispendido aos militares temporários do EB acometidos por moléstia que os afastem do serviço por 90 (noventa) dias, consecutivos ou não.


			Ademais, por intermédio de análise documental, examina-se o Projeto de Lei nº 3.259-A/15, que propôs a revogação do dispositivo em estudo e os motivos da sua rejeição, e utilizar-se-á da revisão bibliográfica para estudar se o instituto do encostamento garante a subsistência digna ao ex-militar temporário que está incapacitado.


			1.1	Regime jurídico dos militares do exército brasileiro


			A atual Constituição da República Federativa do Brasil – CF, promulgada em 1988, no art. 142 prevê o Exército Brasileiro – EB como parte integrante das Forças Armadas, que são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem (BRASIL, 1988).


			Ao conceber as Forças Armadas como instituições nacionais, a Constituição reconheceu sua importância e relativa autonomia jurídica decorrente de seu caráter institucional, bem como ao declarar-lhes como permanentes e regulares, vinculou-as à própria vida do Estado (SILVA, 2012, p. 8). Com efeito, o fato de serem concebidas como instituições regulares impõe às Forças Armadas a necessidade de contar com efetivos suficientes ao seu funcionamento normal, por via do recrutamento constante (SILVA, 2012, p. 8-9). 


			Segundo Silva (2012, p. 23), “o Estado exprime sua vontade através de seus órgãos, que são instrumentos ou meios de ação pelos quais se coloca em condições de querer, de atuar e de se relacionar com outros sujeitos de direito” por meio dos seus agentes. Os agentes, pessoas físicas, quando atuam, estão vinculados ao Poder Público e, por isso, toda manifestação desses é imputada ao próprio Estado.


			Os militares das Forças Armadas são uma espécie de agente público, que antes da Emenda Constitucional n.º 18, de 05 de fevereiro de 1998, eram considerados agentes públicos da espécie servidores públicos. No entanto, com o surgimento da referida Emenda, os militares das Forças Armadas passaram a formar uma categoria de agentes públicos à parte.


			Assim, de acordo com Silva (2012, p. 25):


			A referida Emenda Constitucional separou os dois agrupamentos, traçando normas específicas para cada um deles. 


			Agora, as regras aplicáveis aos servidores públicos civis estão dispostas na Seção II, Capítulo VII, do Título III da Constituição (artigos 39 a 41). Já a disciplina dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios está na Seção III, do mesmo Capítulo VII (artigo 42 e seus parágrafos). 


			Por sua vez, o regime jurídico dos militares das Forças Armadas está disciplinado no Capítulo II do Título V da Constituição (artigo 142, § 3º). 


			Percebe-se, portanto, que a Emenda Constitucional buscou equacionar a diferença de regime do militar das Forças Armadas do regime das Forças Auxiliares, deslocando o tratamento jurídico-constitucional dos militares das Forças Armadas para o artigo 142, § 3º, da Constituição (SILVA, 2012, p. 25).


			Outrossim, não é o fato de não constar na Seção II do Capítulo VII, referente aos servidores públicos, que exclui os militares dessa qualidade, pelo contrário, se são remunerados pelos cofres públicos, se sujeitam ao regime jurídico estatal, bem como aos regramentos da Administração Pública, logo não poderiam ser identificados de outra forma (ASSIS, 2019, p. 47).


			Isto posto, em síntese, o Exército Brasileiro, como parte integrante das Forças Armadas, é composto de servidores denominados de militares (SILVA, 2012, p. 26), que possuem um regime jurídico de categoria especial de servidores da Pátria (ABREU, 2010, p. 241). 


			A respeito da especificidade do regime jurídico dos militares, há de se observar, exempli gratia, que o Supremo Tribunal Federal – STF editou a Súmula Vinculante n.º 06 dispondo que a Constituição da República não estendeu aos militares a garantia de remuneração não inferior ao salário mínimo, como o fez para outras categorias de trabalhadores. Isto é, segundo o STF, o artigo 142, § 3º, inciso VIII, da Constituição da República, evidencia que a garantia do salário mínimo, expressa no artigo 7º, inciso IV, não foi estendida aos militares dada a especificidade do regime jurídico ao qual é submetido a categoria (ABREU, 2015, p. 259). 


			Retomando a análise do regime jurídico do militar do Exército Brasileiro, segundo o art. 61, § 1°, II, alíneas “c” e “f”, da CF/88, essa categoria de servidores da pátria está sujeita a regime jurídico estatutário, instituído por lei de iniciativa privativa do Presidente da República (ABREU, 2015, p. 257). Isto, porque a Constituição abarcar todo particular das inúmeras peculiaridades da carreira militar seria um equívoco, por isso, segundo Abreu (2015, p. 258), agiu bem o Constituinte ao remeter à lei o disciplinamento do regime jurídico dos militares.


			Notável destacar que a maior parte da legislação infraconstitucional que versa sobre o regime jurídico dos militares das Forças Armadas tem seus precedentes nos diplomas portugueses (ASSIS, 2019, p. 13) e “foi elaborada durante o regime militar, amparada na ordem constitucional então vigente.” (SILVA, 2012, p. 31). 


			No entanto, a Carta Magna de 1988, por admitir no seu art. 142, § 3º, a necessidade de criação de um diploma normativo com status de lei ordinária para regulamentar a situação dos membros das Forças Armadas (ASSIS, 2019, p. 39) recepcionou a maioria das Leis Infraconstitucionais vigentes, somente não se admitindo a referida recepção em relação aos dispositivos que não estivessem compatíveis aos seus comandos normativos (PERIN, 2006, p. 42). 


			Dessa maneira, segundo Perin (2006, p. 42), os principais diplomas legais disciplinadores do regime jurídico dos militares mantiveram a sua vigência, sendo eles: a Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964, versando sobre a prestação do serviço militar – Lei do Serviço Militar, e a Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares. Obviamente, “existem outras leis importantes tratando sobre o regime jurídico dos militares, mas habilita-se dizer que essas gravitam em torno dos dois diplomas legais referidos, fazendo a respectiva integração, complementação e colmatação.” (PERIN, 2006, p. 42).


			Sendo assim, identificados o regime jurídico do militar do Exército Brasileiro e as principais legislações que versam sobre seus direitos e deveres, passa-se à análise das questões acerca do tratamento dispendido à categoria de militar do Exército Brasileiro, denominada temporário, especificamente dos indivíduos que se encontram acometidos por moléstia que os afastem do serviço por 90 (noventa dias).
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